
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2243724 - TO (2022/0351831-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : JANUELSON JESUS DA CRUZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO PRIVILEGIADO QUALIFICADO. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DA PENA. FRAÇÃO DE REDUÇÃO. 
PROPORCIONALIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Uma vez reconhecido o privilégio pelo Conselho de Sentença, 
compete do Juiz Presidente do Tribunal do Júri, dentro do seu livre 
convencimento, aplicar fundamentadamente a redução de pena prevista no § 
1º do art. 121 do Código Penal. Deve a escolha do quantum de diminuição, 
segundo firme entendimento do STJ, basear-se na relevância do valor moral 
ou social, na intensidade do domínio do acusado pela violenta emoção ou no 
grau da injusta provocação do ofendido" (AgRg no AREsp n. 1.084.313/TO, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 26/3/2019, 
DJe de 4/4/2019.)

2. No caso, as instâncias ordinárias, com esteio no acervo fático 
amealhado aos autos, durante a instrução criminal, concluíram que, entre a 
provocação e a reação violenta do réu, decorreu tempo suficiente para que o 
agente pudesse deliberar de forma diversa.

3. Assim, concluindo que a reação violenta não foi imediata à 
provocação, a aplicação do redutor em índice diverso do máximo está 
fundamentada e a alteração do referido entendimento efetivamente 
demandaria o revolvimento fático-probatório, providência vedada pela 
Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
 
                 Brasília, 07 de maio de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2243724 - TO (2022/0351831-0)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : JANUELSON JESUS DA CRUZ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO PRIVILEGIADO QUALIFICADO. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DA PENA. FRAÇÃO DE REDUÇÃO. 
PROPORCIONALIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.

1. "Uma vez reconhecido o privilégio pelo Conselho de Sentença, 
compete do Juiz Presidente do Tribunal do Júri, dentro do seu livre 
convencimento, aplicar fundamentadamente a redução de pena prevista no § 
1º do art. 121 do Código Penal. Deve a escolha do quantum de diminuição, 
segundo firme entendimento do STJ, basear-se na relevância do valor moral 
ou social, na intensidade do domínio do acusado pela violenta emoção ou no 
grau da injusta provocação do ofendido" (AgRg no AREsp n. 1.084.313/TO, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 26/3/2019, 
DJe de 4/4/2019.)

2. No caso, as instâncias ordinárias, com esteio no acervo fático 
amealhado aos autos, durante a instrução criminal, concluíram que, entre a 
provocação e a reação violenta do réu, decorreu tempo suficiente para que o 
agente pudesse deliberar de forma diversa.

3. Assim, concluindo que a reação violenta não foi imediata à 
provocação, a aplicação do redutor em índice diverso do máximo está 
fundamentada e a alteração do referido entendimento efetivamente 
demandaria o revolvimento fático-probatório, providência vedada pela 
Súmula n. 7/STJ.

4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra a decisão de fls. 687-689, em 

que se conheceu do agravo para não se conhecer do recurso especial, porquanto o pleito 
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de elevação da fração atinente à causa de diminuição descrita no art. 121, § 1º, do Código 

Penal esbarraria no óbice da Súmula n. 7/STJ.

Alega o ora agravante que "o pedido formulado à Corte Superior prescinde de 

reexame fático para a sua apreciação e provimento. No caso em tela, é absolutamente 

desnecessário o reexame de provas para que se conheça das questões ventiladas em sede 

de Recurso Especial, uma vez que se trata de matéria de direito e não de fato. Pleiteia-se 

não 'reexame de prova', conforme fundamentos elencados, mas sim a correção do 

acórdão, tendo em vista a fundamentação inidônea, no qual o Tribunal a quo utilizou para 

negar provimento ao recurso interposto" (fl. 697).

Aponta que "a aplicação da diminuição de pena em seu grau máximo é medida 

que se impõe, uma vez que não prescinde o reexame de provas, assim, o apelo principal, 

deve ser apreciado por esta Corte Superior e ao final, ser dado provimento para a 

totalidade petitória constante no intento recursal" (fl. 700).

Requer seja reconsiderada a decisão agravada ou que o presente recurso seja 

levado para a apreciação da Turma competente.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do agravo 

regimental (fls. 717-721).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada foi assim entabulada (fls. 687-689):

Trata-se de agravo interposto contra decisão que que inadmitiu o recurso especial, com 
fundamento na Súmula n. 7 do STJ.

Oferecida contraminuta, o Ministério Público Federal manifestou-se pelo conhecimento 
do agravo para não conhecer do recurso especial.

O agravo é tempestivo e ataca os fundamentos da decisão agravada, devendo ser 
conhecido.

Nas razões do recurso especial, alega a defesa violação do art. 121, §1º e 33, §2º, ambos 
do Código Penal.

Sustenta, em síntese, ausência de fundamentação idônea para valorar a fração aplicada 
em face da cause de diminuição oriunda da violenta emoção.

Consta do acórdão recorrido:
Isso porque, conforme cediço, a redução da pena a ser uti lizada para o 

privilégio, deve- se levar em consideração a intensidade do domínio do réu 
pela violenta emoção e as circunstâncias que deram ensejo à conduta dele.

No presente caso, observo que a magistrado fixou o patamar em 
consonância com elementos concretos extraídos dos autos que demonstraram 
que o acusado, entre a provocação e reação com violência, teve tempo para 
deliberar de forma diversa, inclusive refluir de sua inicial intenção de tirar a 
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vida da mulher com quem convivera por cerca de um ano.
Sendo assim, mantenho a fração redutora aplicada na instância singela, 

uma vez que devidamente fundamentada.
Tendo em vista a manutenção da pena aplicada, incabível a fixação de 

regime inicial semiaberto, nos termos do artigo 33, §2º, alínea “a” do Código 
Penal.

No caso, o Tribunal de origem confirmou a decisão do Juízo de primeiro grau, que 
"fixou o patamar em consonância com elementos concretos extraídos dos autos 
que demonstraram que o acusado, entre a provocação e reação com violência, teve 
tempo para deliberar de forma diversa, inclusive refluir de sua inicial intenção de tirar 
a vida da mulher com quem convivera por cerca de um ano".

Nesse contexto, para acolher a pretensão do recorrente seria necessário o revolvimento 
do conjunto fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.

A propósito:
[...]
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
 

Consoante disposto na decisão agravada, as instâncias ordinárias, com esteio 

no acervo fático amealhado aos autos, durante a instrução criminal, concluíram que, entre 

a provocação e a reação violenta do réu, decorreu tempo suficiente para que o agente 

pudesse deliberar de forma diversa.

Assim, concluindo que a reação violenta não foi imediata à provocação, a 

aplicação do redutor em índice diverso do máximo está fundamentada e a alteração do 

referido entendimento efetivamente demandaria o revolvimento fático-probatório, 

providência vedada pela Súmula n. 7/STJ. No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO 
PRIVILEGIADO. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. CULPABILIDADE. 
DESFAVORÁVEL. QUANTIDADE EXCESSIVA DE GOLPES. CAUSA DE REDUÇÃO 
DE PENA. PRIVILÉGIO. QUANTUM PROPORCIONAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. É firme a jurisprudência desta Corte de que a quantidade excessiva de golpes de faca 
desferidos contra a vítima é fundamento idôneo para a valoração negativa da circunstância 
relativa à culpabilidade, por indicar a acentuada reprovabilidade da conduta delituosa 
praticada.

2. Uma vez reconhecido o privilégio pelo Conselho de Sentença, compete do Juiz 
Presidente do Tribunal do Júri, dentro do seu livre convencimento, aplicar 
fundamentadamente a redução de pena prevista no § 1º do art. 121 do Código Penal. 
Deve a escolha do quantum de diminuição, segundo firme entendimento do STJ, 
basear-se na relevância do valor moral ou social, na intensidade do domínio do 
acusado pela violenta emoção ou no grau da injusta provocação do ofendido.

3. Na hipótese, o quantum da redução pelo privilégio está devidamente 
fundamentado em circunstâncias concretas, bem demonstradas na sentença e no 
acórdão impugnado, porquanto "a discussão travada entre réu e vítima, ao que se 
depreende dos autos, não justificava exacerbada reação, com a aplicação de ao menos 
três golpes de faca, não havendo qualquer informação de que o ofendido estivesse 
armado e causasse qualquer espécie de temor ao réu."

4. Para rever o entendimento das instâncias ordinárias, seria necessário o 
revolvimento do acervo fático-probatório, o que é vedado pelo óbice da Súmula n. 7 do 
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STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 1.084.313/TO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

julgado em 26/3/2019, DJe de 4/4/2019.)
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HOMICÍDIO PRIVILEGIADO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO DA PENA. QUANTUM. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - Na situação destes autos, o quantum aplicado para a causa de diminuição da 
pena prevista no art. 121, § 1º, do Código Penal, está, de fato, fundamentado, tendo em 
vista o baixo grau de provocação da vítima, conforme delineado pelo acórdão 
recorrido.

II - Inviável proceder ao reexame do acervo probatório, haja vista a vedação 
contida na Súmula 7 desta Corte.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.549.731/MT, relator Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador Convocado do TJ/PE), Quinta Turma, julgado em 5/11/2019, DJe de 
11/11/2019.)

 
Nenhuma censura merece o decisório agravado, que deve ser mantido pelos 

seus próprios e jurídicos fundamentos, pelo que nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2022/0351831-0 AREsp 2.243.724 / 

T O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003387220188272731  00010783020188272731  10783020188272731  
3387220188272731

EM MESA JULGADO: 07/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JANUELSON JESUS DA CRUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JANUELSON JESUS DA CRUZ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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